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■ PASSE-LIVRE... Enquanto estudantes saem às ruas de São 
Paulo contra o aumento do transporte e pelo passe-livre, CUT 
e UNE negociam com a prefeitura do PFL um aumento "menor". 


■ ...NO GABINETE DO PFL -Os representantes da central e 
da UNE, com a direção do sindicato dos metroviários, negociam 
a "redução" do aumento de 15% para "apenas" 6%. 


AUMENTO 

Como se não bastasse os 
parlamentares do Congresso 
Nacional articularem um 
aumento de seus salários em 
100%, a presidente do 
Supremo Tribunal Federal, 
Ellen Grade, quer aumentar 
o seu próprio salário para RS 
30 mil e os dos colegas 


ministros para perto de RS 
26 mil. A tramóia está sendo 
realizada a partir do Conselho 
Nacional de Justiça, criado 
para "fiscalizar" a Justiça. 
Enquanto isso, o governo do 
PT propõe reajustar o salário 
mínimo dos trabalhadores 
em míseros RS 17. 



PÉROLA 


invistam aqui, porque investir 
no Brasii é garantia de lucro" 




LULA, 

em uma declaração 
explidta de que pretende 
levar as reformas 
neoliberais a cabo 
no Brasil 
(Último 
Segundo 
24/H) 


UGAÇÒES PERIGOSAS 
Em dados obtidos pela Polí¬ 
cia Federal com a quebra de 
sigilo telefônico, consta uma 
ligação de três minutos do 
celular 'seguro' usado por 
Hamilton Lacerda, ex-asses- 
sor da campanha do senador 
Aloizio Mercadante (PT) ao 


governo do Estado de Sâo 
Paulo, para o ex-presidente 
estadual da CUT e do 
Sindicato dos Bancários de 
Sâo Paulo, Joào Vaccari Ne¬ 
to. Lacerda é um dos "alo- 
prados" que fez parte do es¬ 
quema de compra do dossiê. 


CHARGE/ AROEIRA 



SUPOSTA INDEPENDÊNCIA 
Grandes empresas fizeram 
generosas contribuições à 
campanha do deputado 
Fernando Gabeira (PV-RJ). Ele 
recebeu cerca de RS 150 mil 
do Instituto Brasileiro de Si¬ 
derurgia e da Klabin, empre¬ 
sa de papel e celulose, 
derrubando a suposta 'inde¬ 
pendência' do parlamentar. 


BESTIALIDADE 

Dezenas de crimes contra as 
mulheres estão ganhando 
mais destaque recentemente 
na mídia. Segundo a Orga¬ 
nização Mundial da Saúde, 
quase a metade das mulheres 
assassinadas no mundo ê 
morta pelo marido ou namo¬ 
rado. No Brasil, cerca de 2 
milhões de mulheres são 


espancadas por ano 
dados assusta¬ 
dores que expõe 
com toda crueza 
uma realidade 
de violência 
machista da 
qual as mu¬ 
lheres são 
vítimas. 



COAUZÁO 

Sob uma forte disputa por 
cargos no governo (e seus 
salários vultuosos), o Dire¬ 
tório Nacional do PT aprovou 
uma resolução na qual 
defende um "governo de 
coalizão", quer dizer, com o 
PMDB. Lula agora está com o 
caminho livre para ampliar as 
alianças com os partidos 
burgueses, levando o governo 
ainda mais à direita. 


REPRESSÃO EM OAXACA 

Nesse último fim de semana 
mais uma onda de repressão 
se abateu sobre Oaxaca, no 
México. A polícia reprimiu 
com dureza as manifestações 
da população, que por seis 
meses exige a renúncia do 
governador Ulises Ruiz. A 
repressão deixou seis mortos, 
uma centena de feridos e 160 
pessoas detidas. 0 enfren- 
tamento ocorreu depois que 
a praça da cidade amanhe¬ 
ceu "blindada" pela polícia. 
Manifestantes da Assembléia 
Popular dos Povos de Oaxaca 
(APP0) tentaram ocupar o 
local, mas foram duramente 
repelidos. Leia mais sobre 
Oaxaca no Portal do PSTU. 
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EDITORA SUNDERMANN LANÇA 
CESTA BÁSICA MARXISTA 


Neste fim de ano a Editora José Luis e 
Rosa Sundermann está realizando uma 
promoção de livros, a Cesta Básica 
Marxista. A lista é composta por livros 
fundamentais a todos os que querem 
iniciar ou aprofundar seus estudos 


teóricos. Todos os livros, com pagamento 
à vista, sai por R$ 45. 0s interessados 
devem entrar em contato com a editora, 
pelo telefone (11) 3253.5801 ou pelo e- 
mail: vendas@editorasunderwann.com.br 
Boa leitura! 


OS LIVROS DA CESTA 

- 0 programa de 
Transição - Leon Trotsky 

- Atualização do 
Programa de Transição - 
Nahuel Moreno 
-Origem da Família 
Propriedade Privada e 
do Estado - F. Engels 

- Socialismo Utópico ao 
Científico - F. Engels 

- História das 
Internacionais - A. Sagra 

- Teoria e Organização 
do Partido - Lênin, 
Trotsky, Moreno 


SOLIDARIEDADE 

VEREADORES 

PERSEGUEM 

ESTUDANTES 

No dia 21, mais de 150 estu¬ 
dantes protestaram na Câmara 
de Bragança Paulista (SP). 0s 
vereadores, que votariam a lis¬ 
ta tríplice para o novo presi¬ 
dente da FESB (Faculdade de 
Ensino Superior de Bragança 
Paulista), manobraram e re¬ 
provaram a lista. 0s estudan¬ 
tes protestaram, chegando a 
discutir com vereadores. 

No dia seguinte os vereadores 
abriram um inquérito contra 
os manifestantes por desacato 
às autoridades. 0s estudantes 
da FESB pedem que as enti¬ 
dades e sindicatos enviem no¬ 
tas de repúdio, exigindo a 
retirada da ação policial. 

ENVIAR MOÇÕES PARA 

acom@camarabp.sp.gov.br 
ou pelo fax (11) 4033 5618 
aos cuidados do presidente da 
Câmara, Clovis Amaral Garcia 
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ALAGOAS 


MACEIÓ - (82)9903.1709 
maceio@pstu. org. br 

_AMAPÁ_ 

MACAPÁ - Av. Pe. Júlio, 374 - Sala 013 
• Centro (altos Bazar Brasil) 

(96) 3224.3499 
macapa@pstu.org.br 

_ AMAZONAS _ 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823, 

Centro (92) 234-7093 
manaus@pstu.org.br 

_ BAHIA _ 

SALVADOR • Rua Fonte do Gravatá, 36. 

Nazaré (71) 3321-5157 

salvador@pstu.org.br 

ALAGOINHAS - R. 13 de Maio, 42 Centro 

IPIAÚ • Avenida Lauro de Freitas, 

282, Centro 
VITÓRIA DA CONQUISTA 
Avenida Caetitè, 1831 - Bairro Brasil 
www. pstu.org. br/conqu ista 

_CIARÁ_ 

FORTALEZA f 0 rtale 2 a@pstu. 0 rg.br 
CENTRO -Av. Carapinima. 1700, 

Benfica (82) 254-4727 
www.pstufortaleza.org 
MARACANAU -Rua 1. 229 - 
Conjunto Jereissati 1 
JUAZEIRO DO NORTE - Rua Padre 
Cícero, 985, Centro 

_ DISTRITO FEDERAL _ 


BRASÍLIA - Setor de Diversões Sul - 
CONIC - Edifício Venáncio V. sala 506 
Asa Sul - Brasília - DF 
brasilia@pstu.org. br 

ESPÍRITO SANTO 

VITÓRIA - vitoria@pstu.org.br 

_GOIÁS_ 

FORMOSA - Av. Valeriano de Castro, 
n* 231, Centro - (61) 631-7368 
GOIÂNIA - R. 70. 715. 1* and./sl. 4 
(Esquina com Av. Independência) 

(62) 3224-0616 
goian ia @pstu. org. br 

_ MARANHÃO 

SÀO LUÍS - (98) 3245-8996 / 3258^0550 

saoluis@pstu.org. br 

_ MATO GROSSO 

CUIABÁ • Av. Couto Magalhães. 165, 

Jd. Leblon (65) 9956-2942 

MATO GROSSO DO SUL 

CAMPO GRANDE - Av. América. 921 
Vila Planalto (67) 384-0144 
campogrande@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 


BELO HORIZONTE bh@pstu.org.br 
CENTRO - Rua da Bahia, 504/ 603 - 
Centro (31) 3201-0736 
BETIM - R. Inconfidência, sl 205 Centro 
CONTAGEM - Rua França. 532/202 - 
Eldorado - (31) 3352-8724 
JUIZ DE FORA juizdefora@pstu.org.br 
UBERABA R. Tristào de Castro. 127 • 
(34) 3312-5629 
uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - R. Ipiranga. 62 - Cazeca 

_PARÁ _ 


RIO DE JANEIRO 


RIO DE JANEIRO rio@pstu.org.br 
(21) 2232-9458 

LAPA • Rua da Lapa, 180 • sobreloja 
DUQUE DE CAXIAS - Rua das Pedras, 
66/01, Centro 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 
633 / 308 - Centro niteroi@pstu.org.br 
NOVA FRIBURGO - Rua Guarani. 62 
-Cordueira (24) 2533-3522 
NOVA IGUAÇU - Rua Cel Carlos de Matos, 
45 - Centro novaiguacu@pstu.org.br 
SÀO GONÇALO - Rua Ary Paneiras. 2411 
sala 102 • Paraíso (próximo a FFP/UERJ) 
SUL FLUMINENSE 
sulfluminense@pstu. org. br 

BARRA MANSA • Rua Dr Abelardo de 
Oliveira, 244 Centro (24) 3322-0112 
VALENÇA - Pça Visc.do Rio Preto. 
362/402, Centro (24) 3352-2312 
VOLTA REDONDA - Av. Pauto de Frontim. 
128- sala 301 • Bairro Aterrado 
NORTE FLUMINENSE 
norteftuminense@pstu.org.br 

RIO GRANDE DO NORTE 


BELÉM belem@pstu.org.br 
Tv. do Vileta. 2519 - (91) 3226-3377 
ICOARACI - R. Pe. Júüo Maria. 403/1 
(91) 227-8869 / 247-7058 
CAMETÁ - Tv. Maxparijós, 1195, B. Novo 
RONDON DO PARÁ - R. Ayrton Senna, 

147 (94) 326-3004 

SÀO FRANCISCO DO PARÁ - Rod. PA-320, 
s/n° (ao lado da Câmara) (91) 96172944 

_ paiaIba _ 

JOÀO PESSOA - R. Almeida Barreto. 

391, 1° andar - Centro (83) 241-2368 - 
joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 


NAIAL 

CIDADE ALTA - R. Dr. Heitor Carrilho, 
70 (84) 201-1558 
ZONA NORTE - Rua Campo Maior. 16 
Centro Comercial do Panatis II 

RIO GRANDE PO SUL 

PORTO ALEGRE portoalegre@pstu.org.br 
CENTRO - R. General Portinho, 243 
(51) 3024-3486 / 3024-3409 
ALVORADA • Rua Jovelino de Souza. 
233, Parada 46 (51) 9284-8807 
BAGÉ - (53) 8402-6689 / 3241-7718 
PASSO FUNDO - (54) 9993-7180 
RIO GRANDE (53) 9977-0097 
SANTA MARIA - (55) 84061675 / 
3223-3807, santamaria@pstu.org.br 

SANTA CATARINA 


FLORIANÓPOLIS • Rua Nestor Passos, 

104, Centro (48) 3225-6831 

floripa@pstu. org. br 

CRICIÚMA • Rua Pasqual Meller, 299, 

Bairro Universitário. (48) 9102-4696 

agapstu@yahoo.com.br 

_ SÁO PAULO _ 


CURITIBA 
29 sala 4 


R. Alfredo Buffren, 


SÀO PAULO saopaulo@pstu.org.br 
www.pstusp.org.br 

CENTRO - R. Florèncio de Abreu. 248 
- São Bento (11) 3313-5604 
ZONA NORTE -Rua Rodolfo Bardela. 183 
V. Brasilándia (11) 3925-8696 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim 
Pedroso de Melo. 18 (próximo 
á Pça. do Forró) • São Miguel 
ZONA SUL Santo Amaro - Av. João 
Dias, 1.500 - piso superior 
BAURU - Rua Antonio Alves n*6-62 - 
Centro - (14) 227-0215 
bauru@pstu.org.br 

CAMPINAS - R. Marechal Deodoro. 786 
(19) 3235-2867 - camptnas@pstu.org.br 
FRANCO DA ROCHA - R. Coronel 
Domingos Ortiz, 423 « Centro 
francodarocha@pstu.org.br 
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Av. Esperança, 705 casa 2 
Vila Progresso (11) 6441-0253 
Av. João Veloso, 200 - Cumbica 

(11) 3436-8887 
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(12) 3953-6122 
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RIBEIRÃO PRETO - Rua Monsenhor 
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Cjto. Orlando Dantas (79) 3251-3530 
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ABREM-SE AS PORTAS 
PARA A REFORMA 
TRABALHISTA 


O projeto do Super simples 
foi votado na Câmara 
com 323 votos a favor, 
quatro abstenções e nenhum vo¬ 
to contra. Como vimos denun¬ 
ciando, esse projeto, com o a- 
trativo de diminuir a carga de 
impostos para as micro-empre¬ 
sas, flexibiliza os direitos traba¬ 
lhistas de seus empregados. 

É simbólico que, assim como 
na aprovação no Senado, com 
acordo de lideranças, não tenha 
havido nenhum voto contra o 
Supersimples na Câmara. Em 
todo o Congresso Nacional não 
houve nenhum voto a favor dos 
interesses dos trabalhadores. 
Lula e a oposição burguesa, o 
PT e o PSDB-PFL, que brigaram 
tanto entre si nas eleições re¬ 
centes, ao chegar no momento 
de atacar os interesses dos tra¬ 
balhadores estão juntos. 

Segundo essa lei, a empresa 
que aderir ao plano não pagará 
mais contribuição à Previdência 
de seus trabalhadores e fica 
desobrigada da “anotação das 
férias dos empregados nos res¬ 
pectivos livros ou fichas de re¬ 
gistro”. A lei também “flexibiliza” 
a fiscalização, que não terá mais 
caráter repressivo, somente de 
“orientação”. Ou seja, o empre¬ 
sário fica livre para pisar nos di¬ 
reitos de seus empregados, já 
que não será punido. Isso pode 
incluir tudo, desde as férias (que 
agora as empresas não precisam 
registrar sequer nos livros), dé- 
cimo-terceiro salário, etc. 

Como já tinha sido aprova¬ 
do no Senado, o Supersimples 
agora só depende da assinatura 
do presidente para se tornar lei, 
e Lula vai assiná-la. Assim esta¬ 
rá aberto o caminho para a re¬ 
forma trabalhista, para atacar 
direitos mínimos do conjunto 
dos trabalhadores, o que Lula 
prometeu às grandes empresas 
para seu segundo mandato. 

A grande imprensa, como está 
de acordo com a reforma traba¬ 
lhista, não dá nenhum destaque 
ao grave ataque aos direitos dos 
trabalhadores que está sendo co¬ 
metido. Ressalta apenas “as van¬ 
tagens para as micro-empresas”, 
pela diminuição dos impostos e 
burocracia, e que isso vai “signi¬ 
ficar mais emprego”, etc. 

No entanto, os deputados e 
senadores que votaram este pro¬ 
jeto sabiam que ele flexibiliza os 
direitos trabalhistas. O Diap (De¬ 
partamento Intersindical de As- 


DEPOIS DE APROVADA 
no Congresso, Lula 
vai assinar a lei 
do Supersimples, 
prometidas às 
grandes empresas 


sessoria Parlamentar) divulgou a 
avaliação do senador Paulo Paim 
(PT-RS) de que o Supersimples “é 
falho, ao isentar contribuições 
previdenciárias e flexibilizar di¬ 
reitos trabalhistas”. Uma comis¬ 
são de dirigentes sindicais da 
Conlutas esteve no Congresso 
para afirmar isso aos parlamen¬ 
tares. Ninguém votou sem saber 
do que se tratava. 

Os parlamentares sabem tam¬ 
bém que essa conversa fiada de 
“gerar empregos” é apenas para 
conseguir apoio popular para aca¬ 
bar com direitos mínimos dos tra¬ 
balhadores. Em todos os países 
em que ocorreu flexibilização de 
direitos dos trabalhadores, nun¬ 
ca existiu nenhum avanço real 
no combate ao desemprego. Essa 
é mais uma ideologia típica do 
neoliberalismo, igualzinha a “é 
preciso privatizar para investir 
o dinheiro conseguido em saúde 
e educação” (e depois utilizar o 
dinheiro para pagar os banquei¬ 
ros), ou “é preciso reformar a Pre¬ 
vidência, para acabar com o dé¬ 
ficit” (quando não existe déficit 
nenhum). Depois da flexibilização 
dos direitos, aumentam os lucros 
das empresas e perdem os traba¬ 
lhadores. Nenhum emprego a 
mais, muitos direitos a menos. 

A votação do Supersimples 
assume enorme gravidade por¬ 
que abre as portas para a refor¬ 
ma trabalhista. Essa é a expli¬ 
cação para o grande acordo en¬ 
tre PT, PSDB e PFL para impor 
essa lei. Lula está começando a 
pagar para a burguesia a fatura 
de sua reeleição. 

Da mesma forma, os pelegos 
da CUT e da Força Sindical apoi¬ 
am a reforma trabalhista porque 
querem a reforma sindical, que 
deve vir junto com a trabalhista 
no ano que vem. A reforma sin¬ 
dical vai dar às cúpulas da CUT 
e Força Sindical o poder de nego¬ 
ciar os direitos dos trabalhado¬ 
res com os patrões sem sequer 
consultar os sindicatos de base. 

A maioria dos trabalhadores 
brasileiros ainda tem expectati¬ 


vas em Lula. Eles deveriam es¬ 
tudar essa lei, entender o seu 
significado. Essa é a melhor 
maneira de se preparar para 
esses ataques que o governo 
Lula vai estender ao conjunto 
dos trabalhadores em seu se¬ 
gundo mandato. 

UM ERRO CRAVE DO PSOL 

Já esperávamos esse tipo de 
postura contra os trabalhado¬ 
res, vindo do PT, PSDB, PFL, 
CUT e Força Sindical. O que 
não entendemos é a posição do 
PSOL, que também foi a favor 
dessa lei. 

O PSOL foi a favor do Su¬ 
persimples no Senado, onde o 
projeto sequer foi para a vota¬ 
ção, pois havia um acordo en¬ 
tre as bancadas. A senadora do 
PSOL, Heloísa Helena, também 
orientou o voto a favor. Agora 
na Câmara, o PSOL também 
votou a favor do Supersimples. 
O deputado Chico Alencar (RJ), 
quando apresentou oficialmen¬ 
te a posição do partido a favor 
do projeto, reconheceu que exis¬ 
tiam “impropriedades” como a 
“precarizaçào de alguns direitos 
trabalhistas ”, mas mesmo as¬ 
sim, considerou o projeto “po¬ 
sitivo”. Votaram a favor da lei o 
próprio Chico Alencar, Babá e 
João Alfredo. Outros deputados 
do PSOL, Ivan Valente e Luciana 
Genro se abstiveram. Não hou¬ 
ve nenhum voto do PSOL, no 
Senado ou na Câmara, contra o 
Supersimples. 

Com isso, os parlamentares 
do PSOL estiveram ao lado do 
governo e da oposição burgue¬ 
sa e se chocaram com boa parte 
de seus militantes, que está na 
Conlutas, em campanha contra 
as reformas neoliberais e o 
Supersimples. Trata-se de um 
erro grave. Vários dirigentes sin¬ 
dicais do PSOL estão, neste mo¬ 
mento, com os militantes do 
PSTU e independentes, fazen¬ 
do campanha contra o Su¬ 
persimples em suas bases. 

Apoiamos integralmente a 
campanha da Conlutas contra 
o Supersimples e as demais re¬ 
formas neoliberais que estão sen¬ 
do preparadas pelo governo. 
Chamamos o conjunto dos sin¬ 
dicatos e entidades do movi¬ 
mento a se somarem a essa cam¬ 
panha. E propomos aos parla¬ 
mentares do PSOL que ouçam a 
opinião de suas bases e revejam 
esta posição equivocada. 
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NACIONAL 


CRISE NO TRANSPORTE PUBLICO 


APÓS ELEIÇÕES, 
TARIFAS AUMENTAM 

PASSAGEM DE ÔNIBUS, trem e metrô de Sâo Paulo sobe para R$ 2,30, 
anunciando o que deve ocorrer em outras capitais 



DIECO CRUZ. 
da redação 

Passadas as eleições, pre¬ 
feitos e governadores aprovei¬ 
tam o final de ano para aumen¬ 
tarem as tarifas do transporte 
público urbano. Utilizando 
sempre o velho argumento de 
um suposto rombo nas contas 
públicas e das empresas de 
transporte, políticos e empre¬ 
sários planejam uma nova ex¬ 
torsão sobre a população tra¬ 
balhadora e os estudantes. 

No começo de novembro, a 
tarifa do ônibus na região me¬ 
tropolitana de Salvador subiu 
12,20%. Já na capital paulista, 
o transporte público fica ain¬ 
da mais caro a partir do dia 
30 de novembro. As tarifas de 
ônibus, trens e o metrô sofre¬ 
rão de conjunto aumento 
de 15%, valor superior ^iQ 


ao triplo da inflação no perío¬ 
do, de 4,68%, passando a va¬ 
ler, cada um, R$ 2,30. Nos úl¬ 
timos 12 anos, a tarifa aumen¬ 
tou 400%. Valendo-se de um 
humor mórbido que não foi ca¬ 
paz de utilizar durante a re¬ 
cente crise do PCC, o governa¬ 
dor Cláudio Lembo (PFL) saiu- 
se com essa durante o anún¬ 
cio do aumento: “Tudo Rí 
2,30, agora ficou fácil". 

O aumento em São Paulo 
se dá através de uma negocia¬ 
ção entre prefeitura, governo 
do estado e as empresas de 
transporte. A prefeitura afir¬ 
ma que o subsídio garantido 
ao sistema de integração cau¬ 
sa um rombo de R$ 85 mi¬ 
lhões nas con- 
tas públicas. 

Em audiência 
* * pública sobre 

o reajuste, o 


chefe de gabinete da Secreta¬ 
ria Municipal de Transportes, 
José Roberto Generoso, foi 
taxativo: “Alguém tem que 
pagar essa conta", afirmou. 
Esse alguém, claro, é a po¬ 
pulação pobre. Com o au¬ 
mento, um trabalhador ou 
estudante que depende do 
transporte público vai gas¬ 
tar ao final do mês, só con¬ 
tando os dias úteis, cerca de 
R$ 101. 

Ou seja, um trabalhador 
vai gastar quase 30% de um 
salário mínimo no mês só 
com transporte. Como se 
isso não bastasse, o valor 
das tarifas é proporcional à 
degradação e sucateamento 
do transporte. Frota 
sucateada e, sobretudo, in¬ 
suficiente transforma o co¬ 
tidiano da população num 
verdadeiro inferno. 


CAIXA PRETA DO 
TRANSPORTE 

Para quem realmente depen¬ 
de do transporte público, é di¬ 
fícil acreditar que exista algu¬ 
ma possibilidade do setor cau¬ 
sar prejuízo. Ônibus e trens 
superlotados nos horários de 
picos é um fenômeno nacional. 
Cada vez mais fica evidente a 
roubalheira que ocorre nos sub¬ 
terrâneos das contas do setor. 

Ainda em São Paulo, vários 
vereadores da Comissão de 
Trânsito, Transporte e Ativida¬ 
de Econômica da Câmara de¬ 
nunciaram inúmeras irregulari¬ 
dades nas planilhas apresenta¬ 
das pela prefeitura para embasar 
o aumento da tarifa. Além de 
informações truncadas e 
desencontradas, há indícios de 
superfaturamento. Pelas contas 
da prefeitura, houve um aumen¬ 
to de nada menos que 47,7% 
na renovação da frota de òni- 


Ü # bus, passando de 
7 R$ 19 milhões em 
* 2005 para R$ 28 
milhões este ano. O usuário, 
no entanto, não notou nenhu¬ 
ma diferença nesse período. 

REDUÇÀO DAS TARIFAS 
E PASSE-UVRE JÁ! 

Trabalhadores e estudantes 
não deixarão passar o aumen¬ 
to sem luta. Assim como ocor¬ 
reu em Salvador, Florianópolis 
e Espírito Santo, a resistência 
encabeçada pelos estudantes 
se articula para barrar mais 
esse ataque. Na capital pau¬ 
lista, a Frente de Luta Contra 
o Aumento, composta por vá¬ 
rios movimentos e entidades 
da juventude, realizou um ato 
no dia 24. A manifestação foi 
duramente reprimida pela po¬ 
lícia quando os estudantes pro¬ 
moviam um “roletaço” em um 
terminal de ônibus. 



PREVIDÊNCIA 


OUTRO GOLPE CONTRA APOSENTADOS 


JEFERSON CHOMA, 

da redação 

Mas uma vez, o governo 
deu duro um golpe nos apo¬ 
sentados. No último dia 21, 
a base do governo conseguiu 
aprovar por 184 votos contra 
158 um reajuste de 5,01% 
para os aposentado que rece¬ 
bem benefícios acima de um 
salário mínimo. 

Em junho, por motiva¬ 
ções eleitorais, a oposição 
burguesa aprovou no Sena¬ 
do o reajuste de 16,6% às 
aposentadorias, índice refe¬ 
rente ao aumento concedi¬ 
do ao salário mínimo este 
ano. Mas Lula vetou o au¬ 
mento e o governo foi obri¬ 
gado então a apresentar 
uma MP na Câmara insti¬ 
tuindo o valor de 5,01%. 
Ou seja, os aposentados te¬ 


rão um reajuste de quase 
12% inferior ao do mínimo. 

Já os parlamentares da 
oposição burguesa votaram de 
forma demagógica na propos¬ 
ta de 16,6. Fingem não serem 
os responsáveis pelo arrocho 
que quase matou de fome os 
aposentados nos oito anos em 
que estiveram à frente do go¬ 
verno federal. 

IDADE MÍNIMA 

A cada dia torna-se mais 
explícita a proposta do gover¬ 
no sobre uma nova reforma 
da Previdência. O ministro 
da Fazenda, Guido Mantega, 
já fala abertamente em uma 
mudança estrutural nas re¬ 
gras: a imposição de idade 
mínima para a aposentado¬ 
ria, tanto para homens como 
para mulheres, que seria um 
dos pontos centrais na refor¬ 


ma. A medida, segundo o go¬ 
verno, seria implementada de 
forma gradual, sem sustos 
para os contribuintes do INSS 
e sem estimular uma corrida 
aos benefícios. 

Nos estudos sobre idade 
mínima, apontam para a cri¬ 
ação de um mecanismo que 
estabeleceria a idade mínima 
para a aposentadoria à expec¬ 
tativa de vida da população, 
atualmente de 70,8 anos se¬ 
gundo o IBGE. 

Não bastasse o brutal ata¬ 
que que foi o fator previ- 
denciário, agora o governo 
quer, a exemplo do que fez 
com os servidores, estabele¬ 
cer a idade mínima no setor 
privado. O fator previden- 
ciário, na prática, reduz os 
benefícios, forçando o traba¬ 
lhador a se aposentar cada 
vez mais tarde. 


OUTROS ATAQUES 

Estudos do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), vinculado ao Ministé¬ 
rio do Planejamento, apon¬ 
tam também para outras mu¬ 
danças como a instituição de 
uma “aposentadoria parcial” 
e cortes nos chamados “bene¬ 
fícios duplos”. 

A aposentadoria parcial 
seria destinada a idosos que 
ficam ou voltam para o mer¬ 
cado de trabalho após atingi¬ 
rem a idade de receber bene¬ 
fícios. Todos sabem que a 
imensa maioria dos inativos 
que voltam a trabalhar é le¬ 
vada pela baixa remuneração 
do benefício. Ao invés de 
aumentá-los, o governo sim¬ 
plesmente quer cortá-los r 
com a aposentadoria parcial. 

O fim da duplicidade de 
benefícios, por outro lado, vai 


atingir, 700 mil mulheres vi¬ 
úvas que recebem aposenta¬ 
doria pela contribuição do 
trabalho e também pensão 
deixada por maridos. 

MITO DO DÉFICIT 

Com o auxilio da mídia, 
o governo passa a imagem de 
uma Previdência está quebra¬ 
da. Uma mentira que serve 
apenas aos interesses de 
meia dúzia de empresários 
que vão lucrar com o fim da 
Previdência pública. Se a Pre¬ 
vidência for analisada den¬ 
tro do contexto da seguridade 
social, estabelecida pela 
Constituição de 1988, que 
não engloba apenas Previ¬ 
dência, mas toda assistên¬ 
cia social e a saúde. Em 
2005, tal superávit chegou 
a R$ 28,4 bilhões, segundo 
estudo da Anfip. 
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NACIONAL 


CONGRESSO 


EMPRESAS COMPRAM DEPUTADOS 

PARLAMENTARES QUEREM dobrar seus próprios salários. 

Dados comprovam que empresas financiaram campanhas eleitorais de deputados. 


JBFERSON CHOMA. da redaqào 

A imensa maioria da popu¬ 
lação sabe que o Congresso 
Nacional é um covil de pica¬ 
retas. Como se não bastassem 
os inúmeros escândalos de 
corrupção que afundaram a 
instituição em um mar de 
lama, poucos dias depois das 
eleições os deputados já estão 
discutindo reajustar seus pró¬ 
prios salários em quase 100%. 
Os vencimentos dos deputa¬ 
dos podem passar dos atuais 
R$ 12.847 para R$ 24,5 mil 
por mês. Os parlamentares já 
articulam o aumento nos bas¬ 
tidores da Câmara para apro¬ 
var o reajuste no início das 
férias e evitar reações da opi¬ 
nião pública. 

Já o PT, mirando a dispu¬ 
ta pela presidência da Câma¬ 
ra, defende 30% de reajuste 
para os parlamentares, o que 
elevaria os salários para R$ 
16,7 mil. 

O mais absurdo de tudo 
isso é que o governo já anun¬ 
ciou a sua proposta de salá¬ 
rio mínimo para o próximo 
ano, que será levada à vota¬ 
ção no Congresso. A proposta 
é “reajustar” o mínimo de R$ 
350 para R$ 367, ou seja, um 
aumento de ridículos R$ 17. 
Nas eleições. Lula prometeu 
elevar o mínimo para R$ 375, 
mas até essa tímida proposta 
foi traída. 

Com isso, os deputados 
terão um salário 45 vezes 
maior (de 
acordo 



ta do PT) do que os trabalha¬ 
dores que recebem um salá¬ 
rio mínimo. 

Além do dinheiro da 
roubalheira, da corrupção e dos 
milionários lobbies, os deputa¬ 
dos vão dobrar seus salários 
milionários enquanto darão o 
mínimo para os trabalhadores. 

BALCÃO DE NEGÓCIOS 

Como se isso não bastasse, 
dados divulgados pela Justiça 
Eleitoral sobre financiamento 
das campanhas mostraram que 
o balcão de negócios vai se 
ampliar no Congresso. 

De acordo com um balanço 
parcial - quase 40% dos can¬ 
didatos não entregaram sua 
declaração ao TSE e as infor¬ 
mações sobre as doações para 
as campanhas presidenciais 
não foram divulgadas -, os qua¬ 
tro setores empresariais que 
mais forneceram dinheiro para 
as campanhas foram as cons¬ 
trutoras (R$ 66,3 milhões), si¬ 
derúrgicas (R$ 21,6 milhões), 
agronegócio (R$ 19,6 milhões) 
e o mercado financeiro (R$ 
17,8 milhões). 

Mas há uma forma de doar 
recursos sem ser identificado. 
As empresas podem passar re¬ 
cursos para os partidos, orien¬ 
tando posteriormente quem 
será o candidato beneficiado. 
Além disso, há o famoso caixa 
dois das campanhas eleitorais. 

As empresas financiam as 
campanhas dos parlamentares 
que em troca votam em leis con¬ 
tra os trabalhadores, a favor 
desses senhores. Foi o que 
aconteceu, por exem¬ 
plo, com a aprova¬ 
ção do Supersim- 
ples, que acaba com 
direitos dos traba¬ 
lhadores das 
micro e pe- 
q u e n a s 
empresas. 
^ Sabe-se 
muito 
bem que 
essas 
1 empre¬ 
sas doa¬ 
doras de di¬ 
nheiro também 
são prestadoras 
de serviços para 
o Estado, como 
as construtoras 
e siderúrgicas. 
Ou seja, a cor¬ 
rupção vai se am¬ 
pliar. 


BANCADA DA VALE 

Uma reportagem do jornal 
Valor Econômico (10/11), con¬ 
firma que o Congresso é onde 
se realizam as grandes nego¬ 
ciatas, por meio de lobbies 
entre parlamentares, grandes 
bancos, empreiteiras, latifun¬ 
diários, etc. 

A reportagem mostra as 
empresas que financiaram as 
campanhas dos parlamentares, 
com base nos dados oficiais da 
Justiça Eleitoral. Segundo o 
Valor , a Vale do Rio Doce foi 
uma das empresas que mais 
bancou deputados, 46 ao todo. 
Depois vem o Itaú, com 31, o 
Grupo Gerdau, com 27, a 
Klabin, com 26, Camargo 
Corrêa, com 25, OAS, com 23 
e Instituto Brasileiro de Side¬ 
rurgia, com 21. Ao todo, elas 
destinaram R$ 16.287.359,00 
aos parlamentares. 

A Vale, sozinha, gastou R$ 
5,3 milhões em financiamento 
de campanhas. O parlamentar 
mais beneficiado pela Compa¬ 
nhia foi o presiden¬ 
te da Câmara, Aldo 
Rebelo (PCdoB - 
SP), que recebeu RS 
300 mil. O deputa¬ 
do “comunista” 
também foi quem 
recebeu a maior do¬ 
ação da construto¬ 
ra Camargo Corrêa, 
com R$ 250 mil. O 
fato levou o jorna¬ 
lista Gilberto 
Maringoni a suge¬ 
rir, com muito bom 
humor, que Rebelo 
colocasse em seu 
gabinete o logo das 
empresas ao lado 
das fotos de João Amazonas e 
Che Guevara. u Hay que endu¬ 
recer, pero sin perder el finan- 
ciamiento ”, ironizou. 

Mas a bancada da Vale ain¬ 
da abarca outros partidos, 
como o PT (partido que rece¬ 
beu a maior fatia do financia¬ 
mento, com 16 deputados be¬ 
neficiados), PSDB (7), PMDB 
(5), PFL (4), e outros do PTB, 
PSB, PPS, PL, PDT e PL. 

Por trás do financiamento 
da Vale há a preocupação de 
fazer com que os deputados vo¬ 
tem em projetos favoráveis aos 
seus interesses. Tramita atual¬ 
mente na Justiça uma ação 
para anular o leilão fraudulen¬ 
to que privatizou a companhia 
(ver páginas 6 e 7). Se o tema 
chegar ao Congresso certamen¬ 


te os parlamentares financia¬ 
dos pela Vale votarão a favor 
dos interesses da empresa. 

OUTRAS BANCADAS 

As contas do TSE também 
mostram que o deputado e 
ministro Cyro Gomes foi o 
maior beneficiado pelas doa¬ 
ções da Companhia Siderúr¬ 
gica Nacional (CSN), com R$ 
500 mil. A empresa investe 
no Ceará desde os tempos em 
que Cyro era governador. 

Já o Itaú, o maior banco 
privado do país, investiu pe¬ 
sado nas candidaturas do 
PSDB, doando um total de R$ 
457,5 mil para os tucanos. O 
PT foi o segundo partido mais 
beneficiado pelo banco, rece¬ 
bendo R$ 280 mil. 

Uma outra reportagem da 
Folha de S. Paulo (19/11) tam¬ 
bém mostrou a promiscuida¬ 
de entre as empresas e os de¬ 
putados. Centenas de parla¬ 
mentares reeleitos captaram 
recursos de setores atendidos 


por projetos. O do deputado 
Alberto Lupion (PFL-PR), pre¬ 
sidente da Comissão de Agri¬ 
cultura, recebeu, pelos “ser¬ 
viços prestados”, R$ 625 mil 
de empresas ligadas ao 
agronegócio, 80% de tudo o 
que ele arrecadou na campa¬ 
nha. 

Entretanto, teve deputado 
que reclamou por que recebeu 
um valor “menor” do que o 
esperado. É o caso do depu¬ 
tado Alberto Fraga (PFL-DF), 
que recebeu R$ 282,5 mil das 
empresas de armamento 
Taurus e CBC (Companhia 
Brasileira de Cartuchos). “Pa¬ 
guei um ônus tão grande por 
ser líder da bancada da bala 9 
eu acho que muita gente se 
surpreendeu com a doação 
que eu tive. Eu mesmo espe¬ 
rava mais ”, disse. 

www.pstu.org.br 

Veja no portal os deputados 

da bancada da Vale 


OS QUATRO SETORES EMPRESARIAIS QUE 
MAIS FINANCIARAM CAMPANHAS AO CONGRESSO 


BANCOS 

AGRONEGÓCIO 

SIDERÚRGICAS 

CONSTRUTORAS 



Fonte: TSE. 


UM JOGO VICIADO 


A grande imprensa nào 
cansa de repetir que o Con¬ 
gresso é a m casa do povo m e 
de que basta votar que a vida 
dos trabalhadores vat mudar 
Uma grande mentira As elei¬ 
ções é um jogo de cartas 
marcadas, to tal mente contro¬ 
lado pela burguesia 0 regime 
vive do engano 0s políticos 
burgueses nunca falam o que 
pensam , mas o que as mas¬ 
sas querem ouvir (que lhes é 
dito por marquetelros. pagos 
a peso de ouro). 

Apenas aqueles que têm 
campanhas milionárias finan¬ 
ciadas por grandes empresá¬ 
rios conseguem se eleger Nào 


há nada de democrático nes¬ 
se regime Um partido operá¬ 
rio. por exemplo, que se recu¬ 
sa a aceitar o financiamento 
da grande burguesia, tem as 
suas chances eleitorais extre¬ 
mamente reduzidas. 

Uma vez no poder, os em¬ 
presários que financiam as 
campanhas eleitorais cobram a 
fatura e formam as grandes 
bancadas e lobbies a favor de 
seus interesses Assim se votam 
semanalmente leis contra os 
trabalhadores no Congresso 
Esse é o mecanismo do jogo vi¬ 
ciado da democracia dos ricos. 
Um jogo onde os trabalhado¬ 
res sempre perdem 
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VALE DO RIO DOCE 


- 1 ' 


A FRAUDE DA PRIVATIZAÇÃO DA VALE DO RIO DOCE 


“As lutas contra as reformas 
e a privatização da Vale devem 
ser travadas juntas” 

Entrevistamos JOSÉ MARIA DE ALMEIDA, integrante da Conlutas, sobre 
a campanha pela anulação do leilão da Vale do Rio Doce. A Assembléia 
Popular em que foi definida esta campanha, é dirigida pelas pastorais 
da Igreja Católica, e dela também participa o Movimento dos Sem Terras. 
A Conlutas foi convidada e participou dessa assembléia. 


POR JEFERSON CHOMA, 

da redação 

Opinião Socialista - Qual 
é a importância dessa cam¬ 
panha pela anulação do lei¬ 
lão da Vale? 

Zé Maria - A luta contra a 
privatização do Estado é mui¬ 
to importante e talvez a prin¬ 
cipal manifestação dela no 
país seja justamente a luta 
contra as privatizações. Fo¬ 
ram entregues empresas fun¬ 
damentais para a nossa sobe¬ 
rania para o capital privado, 
na sua maioria estrangeiro. 
Isso levou o Brasil a perder o 
controle de todo o seu siste¬ 
ma de telecomunicação, de 
distribuição de energia elétri¬ 
ca, do parque siderúrgico na¬ 
cional e o controle da empre¬ 
sa que detém praticamente 
todas as reservas de produ¬ 
ção mineral do país. A luta 
pela anulação do leilão da 
Vale se insere no marco do 
combate à privatização e da 
defesa da nossa soberania. 

O tema da Vale do Rio Do¬ 
ce foi tomado como ponta de 
lança dessa campanha, pela 
simbologia que carrega. Esta 
empresa é hoje uma das mai¬ 
ores do mundo. De longe é a 
maior empresa de mineração 
de toda a América Latina e 
que tem um valor patrimonial 
imenso. Só as reservas de mi¬ 
nérios de ferro das quais a Vale 
é proprietária no estado do 
Pará oferecem uma perspecti¬ 
va de 480 anos de exploração. 

Isso mostra que de fato a 
empresa foi doada e junto 
com ela foram as reservas que 
ela possuía. Essa é a razão 
que explica porque essa luta 
foi retomada. 

Esse combate é também 
parte da luta contra a pri¬ 
vatização dos serviços públi¬ 



cos, do combate às Parcerias 
Público-Privadas e aos leilões 
das reservas de petróleo. 

Qual é a relação dessa luta 
com as reformas neoliberais 
defendidas pelo governo? 

Zé - Nós fizemos esse de¬ 
bate, inclusive, com os com¬ 
panheiros que estão desenvol¬ 
vendo a campanha pela anu¬ 
lação do leilão da Vale. A 
Conlutas vai participar ativa¬ 
mente dessa campanha. Aliás, 
os sindicatos que representam 
os trabalhadores da Vale em 
Minas Gerais são, majoritari- 
amente, parte da Conlutas e 
estarão nessa campanha. Mas 
achamos que essa campanha 
é parte de uma luta mais glo¬ 
bal contra o neoliberalismo. 
Portanto, ela deve ser movida, 
simultaneamente, com o en- 
frentamento às reformas. Além 
disso nós, do PSTU, defende¬ 
mos a reestatização sob o con¬ 
trole dos trabalhadores. 

O modelo econômico que 
Lula implementa é voltado 
para atender os interesses do 
grande capital, principalmen¬ 
te do sistema financeiro, e isso 
ocorre por diversas formas. 


Uma delas são as pri¬ 
vatizações, transferindo nos¬ 
sas riquezas diretamente para 
o capital privado. A outra for¬ 
ma são as reformas neoli¬ 
berais. A da Previdência, por 
exemplo, visa reduzir os gas¬ 
tos do Estado com a Previdên¬ 
cia pública para aumentar o 
volume de recurso que o Es¬ 
tado repassa para o capital 
privado, seja por meio das 
isenções fiscais, seja pelo pa¬ 
gamento da dívida pública. A 
reforma sindical e trabalhis¬ 
ta visa permitir a redução do 
custo do trabalho para au¬ 
mentar a rentabilidade das 
empresas. Todas essa políti¬ 
cas, as privatizações as refor¬ 
mas neoliberais, têm o mes¬ 
mo endereço que é aumentar 
a rentabilidade do capital, 
empobrecendo o povo e com¬ 
prometendo o futuro do país. 
Achamos que essas lutas de¬ 
vem ser travadas juntas. 

Como vai se desenvolver 
a campanha no próximo ano? 

Zé - Vamos ver em que me¬ 
dida as entidades que partici¬ 
param dessa Assembléia Popu¬ 
lar se dispõem realmente a de¬ 
senvolver essa mobilização, na 
medida em que implica em luta 
contra o governo Lula, apoia¬ 
do por várias delas. 

A campanha poderia ser 
muito positiva e já existem 
várias iniciativas em curso. 
Há abaixo-assinados pela 
anulação do leilão, cobrando 
do governo uma atitude con¬ 
creta nesse sentido. Existem 
iniciativas de levar esse deba¬ 
te para várias comunidades 
no país inteiro. Essas ativi¬ 
dades deveriam culminar 
num plebiscito nacional pela 
anulação do leilão, que ocor¬ 
reria de I o a 7 de setembro de 
2007, na, semana da pátria. 


Dl ECO CRUZ. da redação 

Em 2007 completam- 
se 10 anos da escandalo¬ 
sa privatização da Compa¬ 
nhia Vale do Rio Doce 
(CRVD), a então tradicio¬ 
nal estatal fundada em 


1942 e desde 1974 a 
maior exportadora de mi¬ 
nério de ferro do mundo. 
Menina dos olhos dos 
mais radicais privatistas, 
a companhia é alardeada 
hoje como o exemplo do 
acerto que teria sido o Pro- 



•r 
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grama Nacional de 
Desestatização levado a 
cabo pelo governo FHC, 
que entregou boa parte 
das estatais ao capital 
privado e estrangeiro a 
preço de banana. 

Para tanto, são repe¬ 
tidos à exaustão os nú¬ 
meros que comprovari¬ 
am o sucesso da Vale 
privatizada. No terceiro 
trimestre de 2006, a ex- 
estatal obteve recorde de 
lucro, quase R$ 4 bi¬ 
lhões. No acumulado 
dos primeiros nove me¬ 
ses do ano, a empresa 
lucrou R$ 10,1 bilhões. 
Porém, o que é omitido 
nesse debate são os 
pontos obscuros que 


cercam a sua privatização. 

Na ressaca do proces¬ 
so de desestatização, a 
população fez sua expe¬ 
riência e concluiu o roubo 
que representou a privati¬ 
zação, como ficou demons¬ 
trado no debate que pola¬ 
rizou, ainda que falsamen¬ 
te, o segundo turno. Mes¬ 
mo com toda a propagan¬ 
da da grande mídia, no fi¬ 
nal de outubro uma pes¬ 
quisa divulgada pelo 
Ipespe (Instituto de Pes¬ 
quisa Sociais, Políticas e 
Econômicas), do jornal Va¬ 
lor Econômico, revelou 
que, de mil pessoas entre¬ 
vistadas, 70% desaprova¬ 
vam a privatização das 
grandes empresas. 


i. 



A DOAÇÃO DA VALE 


COMO FOI ORGANIZADO UM 
DOS MAIORES ROUBOS DO PAÍS 


ALGUMAS PERGUNTAS 
QUE NÃO QUEREM CALAR 


SUB-AVALIAÇAO 

Após anos de massiva campanha 
pela venda da estatal nos anos 
90, a Vale foi leiloada em maio 
de 1997. A primeira polêmica 
envolveu a cotação da estatal 
realizada pela corretora Marril 
Lynch, que a avaliou em R$ 10 
bilhões. A empresa foi acusada 
de sub-avaliar jazidas e o 
conjunto do complexo industrial 
da empresa, com patrimônio 
superior a R$ 100 bilhões. 

Mais tarde se descobriu que a 
corretora era ligada à empresa 
Anglo American, participante do 
leilão. A estatal foi vendida por 
apenas R$ 3,3 bilhões. Para se 
ter uma idéia, esse valor signi¬ 
fica menos do que o lucro da 
empresa em apenas três meses. 
No ano em que foi leiloada, o 
lucro líquido da empresa foi de 
R$ 12,5 bilhões, mais de três 
vezes o valor de sua venda. 


RESERVAS MINERAIS 

Outra irregularidade foi a subesti- 
mação das reservas de minério sob 
controle da Vale. Segundo informa¬ 
ções da própria CVRD, as reservas 
de minério de ferro de Minas Gerais 
e da Serra dos Carajás eram de 
12,9 bilhões de toneladas em 1995, 
muito acima dos 3,2 bilhões de 
toneladas anunciadas na época da 
privatização. Além disso, a priva¬ 
tização da Vale foi inconstitucional 
por vender reservas de urânio, que 
são de propriedade exclusiva da 
União, alienar milhões de hectares 
de terras e permitir a exploração 
de minérios na faixa de fronteira, 
o que não poderia ser feito sem a 
aprovação do Congresso Nacional. 

DINHEIRO EM CAIXA 

A Vale contava no momento da 
privatização com R$ 700 milhões 
em caixa, ou seja, um "bônus" 
recebido- por seus compradores. 


ONDE FOI PARAR 
0 DINHEIRO DA VENDA 
DA EMPRESA E DAS 
OUTRAS ESTATAIS? 

A Vale foi privatizada sob a 
desculpa de pagar a dívida 
pública. No entanto, a dívida só 
cresceu de lá pra cá. Ninguém 
sabe onde foi parar o dinheiro 
das privatizações. Você sabe? 

POR QUE A VALE 
D0 RIO DOCE 
LUCRA TANTO 
ATUALMENTE? 

Se os altos lucros da Vale 
provaram algo foi o enorme 
prejuízo que o setor público 
amargou com a sua venda. Tais 
lucros não advêm de um suposto 
bom gerenciamento do setor 
privado, mas de uma situação 
externa favorável causada pelo 


aumento da demanda de matéria 
prima pela China e o conse- 
qüente aumento do preço do 
minério. 

Como se isso não bastasse, dias 
antes do leilão da Vale foram 
descobertas jazidas de minério, 
incluindo ouro, que não foram 
contabilizadas no preço mínimo 
de venda. 

Desta forma, fica fácil entender 
o motivo pelo qual os lucros da 
empresa foram alavancados 
automaticamente logo após a 
privatização. 

Esse processo, aliás, ocorreu 
com o conjunto de estatais pri¬ 
vatizadas nos anos 90. Durante 
anos, o governo aplicava uma 
política de contenção de gastos 
e sabotagem deliberada como 
pretexto para a privatização. 
Após a venda, uma avalanche de 
números tentava legitimar a 
rapina do patrimônio público. 


“A reestatização é uma 
bandeira do povo brasileiro” 

Em Minas Gerais, o Opinião entrevistou PAULO SOARES, da diretoria 
do sindicato dos trabalhadores da Vale do Rio Doce de Itabira (MG). 
Eles nos conta sobre a última campanha salarial da categoria 
e defende a necessidade de reestatizar a companhia. 


POR NAZARENO OODE/RO 

de Belo Horizonte (MC) 

Opinião Socialista - Como 
a Vale está distribuindo par¬ 
te dessa riqueza com os fun¬ 
cionários? Quais são as con¬ 
dições de trabalho e salários 
na Vale? Quais as reivindi¬ 
cações mais importantes na 
última campanha salarial? 

Paulo Soares - Na verda¬ 
de, no período pós-privati- 
zação a empresa se tornou 
mais agressiva tanto no mer¬ 
cado, quanto com os traba¬ 
lhadores. Passou a ter uma 
política de Participação nos 
Resultados que só beneficia 
quem ocupa os altos cargos na 
empresa, deixando a maioria 
dos trabalhadores de lado, 
sendo que são eles que pro¬ 
duzem as riquezas da empre¬ 
sa. Nas condições de trabalho 
houve um retrocesso e a em¬ 
presa passou a investir menos 
na área de saúde e seguran¬ 
ça. 

Também ocorreu um gran¬ 
de arrocho salarial. Os traba¬ 
lhadores perderam cerca de 
60% de seu poder aquisitivo. 
A campanha salarial desse 
ano foi difícil, buscamos um 
avanço no acordo coletivo e a 


Vale saiu desse processo feri¬ 
da, mas os trabalhadores se 
conscientizaram que é preciso 
muita luta para buscar os seus 
direitos. 

Recentemente, no seu sin¬ 
dicato, o Metabase de Itabira, 
foi empossada uma nova di¬ 
retoria que derrotou uma cha¬ 
pa da CUT. Como esta nova 
diretoria pensa em organizar 
a luta da categoria na região 
e no Brasil? 

Soares - Pensamos em ser 
uma direção nova, mais 
participativa. Também vemos 
a necessidade de combater o 
Estado, com suas propostas 
de reforma previdenciária, sin¬ 
dical, e trabalhista. Seremos 
livres para atuar, tendo como 
princípio e objetivo organizar 
os trabalhadores dentro do 
setor extrativo a nível nacio¬ 
nal, para essas novas lutas. 

No Metabase de Con¬ 
gonhas, há cerca de 20 dias, a 
chapa 2, de oposição, derro¬ 
tou a chapa da CUT. O que 
está refletindo estas vitórias 
de chapas que derrotaram a 
CUT na mineração no estado? 

Soares - Apoiamos a cha¬ 
pa 2, porque temos a clareza 


de que o sindicato Metabase 
de Congonhas, junto com o 
companheiro Valério e outros, 
está mais preparado para as 
novas lutas com uma nova 
direção. Infelizmente o setor 
extrativo foi abandonado, o 
resultado disso são novas di¬ 
reções, que agora devem se 
posicionar para combater a 
exploração. 

Uma das propostas da 
campanha salarial nacional foi 
a incorporação da bandeira da 
reestatização da Vale. Como 
os trabalhadores da empresa 
irão contribuir nesta luta? 

Soares - Como toda a na¬ 
ção brasileira, os trabalhado¬ 
res tiveram grandes prejuízos 
com a privatização, perdendo 
direitos adquiridos com mui¬ 
ta luta. Os trabalhadores es¬ 
tão cientes que o Estado na 
época fez um mau negócio. A 
reestatização da Vale é uma 
bandeira do povo brasileiro. 
O movimento sindical que tra¬ 
balha com seriedade terá 
como desafio levar esta dis¬ 
cussão para os trabalhadores 
para que pressionemos o Es¬ 
tado para reestatizar a CVRD, 
até porque virou ^íma questão 
de justiça. 
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MOVIMENTO 


PETROLEIROS 


PETROLEIROS OCUPAM SEDE 
DA PETROBRAS CONTRA LEILÃO 


CATEGORIA também luta por reivindicações da campanha salarial 


Dl ECO CRUZ. 

da redação 

Nos dias 28 e 29 de novem¬ 
bro, o governo Lula, através da 
Agência Nacional do Petróleo 
(ANP), vai realizar a 8 o Roda¬ 
da de Licitação de Áreas para 
Exploração e Produção de Pe¬ 
tróleo e Gás Natural, no Hotel 
Copacabana Palace, no Rio. 
Apesar de, em 2003, ter afir¬ 
mado que realizaria a 5 a Ro¬ 
dada de Licitação só por esta 
ter sido definida no governo 
FHC, Lula deu seqüência e 
aprofundou a privatização do 
petróleo brasileiro. 

No leilão, 43 empresas 
nacionais e estrangeiras dis¬ 
putarão a exploração de 14 
blocos de gás e petróleo, que 
representam mais de 100 mil 
quilômetros de bacias petro¬ 
líferas. Participarão grandes 
multinacionais do setor, como 
as norte-americanas Chevron, 
Devon Energy e Esso, as bri¬ 
tânicas Shell e BP e a Repsol 
da Espanha, entre outras. 

Para que não restassem 
dúvidas sobre os objetivos do 
leilão, no edital original da 
venda, a ANP estabelecia um 
limite para a aquisição de blo¬ 
cos de exploração por empre¬ 


sa. Segundo diretores da Agên¬ 
cia, a regra tinha como objeti¬ 
vo quebrar a “hegemonia da 
Petrobras em leilão”, e “evitar 
o retorno aos tempos de mo¬ 
nopólio”. 

Entidades de classe da 
Petrobras denunciam o leilão, 
afirmando que o Brasil possui 
petróleo para suprir sua auto- 
suficiência para até, no máxi¬ 
mo, 10 anos. Após esse perío¬ 
do, o país precisará importar 
novamente o produto. Assim, 
a privatização do já escasso 
petróleo brasileiro constituiria 
um duro golpe à soberania do 
país. 

FRENTE FAZ OCUPAÇÃO 

No dia 24 de novembro 13 
petroleiros da Frente Nacional 
dos Petroleiros (FNP) parte do 
7 o andar do Edise, prédio que 
abriga a sede da Petrobras, 
localizado no Rio de Janeiro. 
Além da anulação da 8 o Ro¬ 
dada de Licitação dos campos 
de petróleo, os trabalhadores 
exigem o atendimento das rei¬ 
vindicações da campanha sa¬ 
larial da categoria. 

O impasse nas negociações 
dura desde o dia 17, quando 
a direção da empresa apresen¬ 
tou uma proposta que discri¬ 


mina os aposentados, novos 
contratados e readmitidos. Os 
petroleiros exigem o fim da dis¬ 
criminação e da política da 
empresa em arrochar os salá¬ 
rios dos aposentados. Como 
afirma o documento entregue 
pela Frente à empresa no dia 
24: “A Petrobrás há vários 
anos vem desrespeitando o con¬ 
trato e concedendo reajustes 
menores a esses companheiros 
nos acordos coletivos de traba¬ 
lho. Desde 1996, suas perdas 
já atingem mais de 74% nos 
seus benefícios. Da mesma for¬ 
ma, remunera com salário me¬ 
nor os novos funcionários que 
entraram na empresa depois de 
1997 e o mesmo faz aos em¬ 
pregados readm i tidos 

Os petroleiros exigem ain¬ 
da a implementação de uma 
política de saúde ocupacional 
e o fim da Repactuação, o 
malfadado plano de Previdên¬ 
cia articulado pela Petrobras 
e a Federação Única dos Pe¬ 
troleiros (FUP) para atacar a 
aposentadoria da categoria. 

A ocupação segue por tem¬ 
po indeterminado e a empre¬ 
sa adotou uma política de iso¬ 
lamento dos manifestantes, 
impedindo a entrada de pes¬ 
soas no andar. 


FRENTE NACIONAL DE 
PETROLEIROS É ALTERNATIVA 
DE LUTA À FUP 

FNP foi formada em agosto, motivada 
pela traição dos governistas durante 
o congresso da categoria 

A Frente Nacional dos 
Petroleiros surgiu como al¬ 
ternativa à governista FUP, 
que atua hoje com correia 
de transmissão dos interes¬ 
ses do governo e da direção 
da Petrobras na categoria. 

A FNP teve seu primeiro im¬ 
pulso quando diversos de¬ 
legados abandonaram o úl¬ 
timo congresso da FUP. 

O racha teve como prin¬ 
cipal mote a proposta de 
“Repactuação” da Previdên¬ 
cia dos petroleiros. Os go¬ 
vernistas se recusaram a 
levar a proposta para as as¬ 
sembléias de base, queren¬ 
do impor a medida de for¬ 
ma autoritária, a mando do 
governo. Os delegados que 
se recusaram a tomar parte 
desse ataque saíram do 


congresso e iniciaram a for¬ 
mação de uma alternativa. 

Fundada no último 16 
de agosto, a frente reúne 
sindicatos e oposições. In¬ 
tegram a frente os petrolei¬ 
ros dos sindipetros do Rio 
de Janeiro, Sergipe/Alagoas, 
São José dos Campos, Lito¬ 
ral Paulista, Pará/Amazo¬ 
nas/Maranhão/Amapá. No 
próprio ano de formação, a 
FNP impulsiona uma cam¬ 
panha salarial reivindi- 
catória independente da 
FUP. 

O Bloco Alternativo Sin¬ 
dical de Esquerda (Base) 
apoiou desde o início a 
construção da FNP e defen¬ 
de ainda a ruptura dos sin¬ 
dicatos de petroleiros da 
CUT. 


FUNCIONALISMO 




DEBATE SOBRE A RUPTURA COM A CUT 
VAI POLARIZAR CONCRESSO DA FASUBRA 


DA REDAÇÃO 0 

De 4 a 9 de dezembro ocor¬ 
re em Luziânia (GO) o Con¬ 
gresso da Fasubra, o Confa- 
subra (Congresso Nacional 
dos Trabalhadores Técnico- 
Administrativos em Educação 
das Universidades Brasilei¬ 
ras). 

O grande debate que pola¬ 
rizará o congresso é a ruptura 
com a CUT. De um lado, a 
corrente “Tribo” [Articulação ), 
o PCdoB e a Democracia Soci¬ 
alista , que compõem a maio¬ 
ria da atual direção da Fede¬ 
ração e defendem a Central. 
No congresso vão tentar rever¬ 
ter o profundo desgaste que 


ela tem na base da categoria. 
De outro, o “ Vamos à Luta” 
defende a desfiliaçáo da 
Fasubra da CUT. 

Além disso, a batalha do 
“Vamos à Luta ” será também 
pela organização da mobili¬ 
zação contra as reformas 
neoliberais, principal mente a 
Universitária. 

A necessidade da constru¬ 
ção de uma nova direção para 
a Fasubra, alternativa ao 
govemismo da Tribo , também 
está no centro do debate. A 
atual direção da Federação 
segue a política de focalizar 
a campanha salarial nas rei¬ 
vindicações específicas, boi¬ 
cotando as lutas gerais e im- 


ATUAL DIREÇÃO 
da Fasubra prioriza 
reivindicações específi¬ 
cas, boicota as lutas 
gerais e impede a 
mobilização unificada 
contra o governo 

pedindo o impulso de uma 
grande mobilização unificada 
contra o governo. 

Com isso, a categoria 
amarga arrocho e retrocesso 
em seus direitos. O Plano de 
Carreira encaminhado pelo 
governo, por exemplo, retro¬ 
cede em relação ao negociado 


com o governo Fernando 
Henrique Cardoso. 

A BATALHA DENTRO 
DO 'VAMOS À LUTA’ 

No entanto, a disputa não 
se reduz à ruptura e supera¬ 
ção da CUT. Dentro do “ Va¬ 
mos à Luta ” (VAL), duas pro¬ 
postas polarizam a discussão. 

Os ativistas da Conlutas, 
como os militantes do PSTU, 
por um lado, defendem a ime¬ 
diata ruptura com a CUT e a 
construção da Conlutas como 
alternativa de luta. 

Por outro lado, outros se¬ 
tores do VAL defendem a 
Intersindical, proposta de al¬ 
ternativa que não supera a 


CUT, mas que tenta reunir 
setores dentro e fora da cen¬ 
tral. 

Os militantes da Conlutas 
utilizaram um manifesto pro¬ 
pondo a ruptura com a CUT e 
a luta contra as reformas para 
a eleição de delegados ao Con¬ 
gresso, obtendo grande recep¬ 
tividade na base. Na Universi¬ 
dade Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ), foram eleitos 22 de¬ 
legados que simpatizam com a 
Conlutas. Na Universidade 
Federal do Rio Grande do Nor¬ 
te (UFRN), dos 21 delegados 
eleitos, 15 são do Vamos à 
Luta. Na Universidade Federal 
do Pará (UFPA), dos 18 dele¬ 
gados, 11 são da oposição. 
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AS CERCA DE 1.200 FAMÍLIAS da ocupação do Pinhelrinho, em São José dos Campos (SP), enfrentam a ameaça de ver 
suas casas demolidas. Algo que, mais uma vez, só pode ser impedido com muita solidariedade e mobilização. 


WILSON H. SIL VA. da redação 

Quando fechávamos esta 
edição, ainda pendia sobre a 
cabeça dos moradores do 
Pinheirinho a possibilidade de 
efetivação de duas liminares 
judiciais, aprovados com o 
objetivo de demolir as casas 
da ocupação e garantir a rein¬ 
tegração da posse aos propri¬ 
etários do terreno. 

Há quase três anos, sete 
mil pessoas transformaram 
uma área abandonada de São 
José dos Campos em sua mo¬ 
radia, fazendo brotar um bair¬ 
ro de um lugar que, até então, 
era utilizado única e exclusi¬ 
vamente para a especulação 
imobiliária, por parte de seu 
proprietário, o mega-tram- 
biqueiro da Bolsa de Valores, 
Naji Nahas. 

Desde então, os moradores 
têm enfrentado constantes 
ameaças por parte das auto¬ 


ridades, particularmente, da 
prefeitura, dirigida pelo tuca¬ 
no Eduardo Cury, que já ten¬ 
tou toda e qualquer forma de 
falcatrua e intimidação para 
retirar os moradores do local. 

Além dos constantes pedi¬ 
dos de reintegração de posse, 
as ‘‘autoridades” já tentaram 
de tudo: estipularam uma 
multa de mil salários mínimos 
caso fossem construídas casas 
de alvenaria e ruas na área; 
aprovaram (na Câmara na ci¬ 
dade) o cancelamento de .“be¬ 
nefícios” como o Bolsa Famí¬ 
lia e outros para todas as fa¬ 
mílias que estão no Pinhei¬ 
rinho e, pior, por várias vezes 
ameaçaram invadir o bairro e 
demolir todo o acampamento, 
com o “auxílio” da tropa de 
choque da polícia. 

Até o momento, todos os 
ataques foram barrados pelas 
mobilizações dos moradores 
(como o fechamento da Via 


Dutra e passeatas até a casa 
do prefeito), que sempre con¬ 
taram com a importante soli¬ 
dariedade de entidades dos 
movimentos sociais, em espe¬ 
cial do movimento sindical, 
como o Sindicato dos 
Metalúrgicos de São José dos 
Campos e Região, que têm 
dado apoio às diversas inici¬ 
ativas políticas e jurídicas do 
Movimento que já garantiram, 
por exemplo, junto ao Tribu¬ 
nal de Justiça do Estado, a 
continuidade do fornecimen¬ 
to de água, luz e esgoto para 
os moradores do Pinheirinho. 

NOVA AMEAÇA 

Apesar de vitoriosas, es¬ 
tas mobilizações não conse¬ 
guiram colocar um ponto fi¬ 
nal nas ameaças da elite lo¬ 
cal. A última e, talvez, maior 
delas, tomou corpo no início 
de novembro, quando a pre¬ 
feitura aprovou a derrubada 


de todas as casas e constru¬ 
ções do local. 

A divulgação das crimino¬ 
sas intenções da prefeitura já 
resultou na realização de uma 
passeata, com mais de 2 mil 
pessoas, no dia 9 de novem¬ 
bro, e numa reunião, com 
ativistas de várias entidades 
- como o Movimento Terra, 
Trabalho e Liberdade (MTL), 
o Movimento dos Trabalhado¬ 
res Sem Teto (MTST), o Movi¬ 
mento Popular pela Reforma 
Agrária (MPRA), de São Pau¬ 
lo e Minas Gerais, além do 
Movimento Urbano dos Sem 
Teto (Must), que dirige a ocu¬ 
pação no Pinheirinho. 

CAMPANHA A DESOCUPAÇÃO 

Mais uma vez, é necessá¬ 
rio lutar contra os ataques aos 
moradores do pinheirinho. E 
preciso intensificar a resistên¬ 
cia em união com os trabalha¬ 
dores contra as perseguições 


políticas e a repressão aos mo¬ 
radores. As entidades do movi¬ 
mento social e popular devem 
manifestar a sua ampla solida¬ 
riedade e apoio político os sem- 
tetos. Várias entidades já estão 
nessa luta. 

A Coordenação Nacional de 
Lutas está participando ativa¬ 
mente dessa campanha. E pre¬ 
ciso Estender essa campanha 
por todo o país para que os 
moradores da região possam 
alcançar uma vitória definiti¬ 
va da ocupação e conquistar o 
direito de ter uma moradia dig¬ 
na para viver. 


SOLIDARIEDADE 

Entre em contato para 
apoiar a ocupaçào. 

Sindicato dos Metalúrgicos 
de São José dos Campos 
(12) 3946.5333 
sindmetalsjc@sindmet^^ org. br 


“VENCER AQUI É DAR UM EXEMPLO DE 
QUE A LUTA POR MORADIA É POSSÍVEL” 



Entrevistamos 
Valdir Martins, o 
Marrom", dirigente 
do Must, que nos 
falou sobre a 
importância da luta 
no Pinheirinho e os 
próximos passos em 
defesa da ocupaçào 


WILSON H. SILVA, 

da redação 

Opinião Socialis- 
a - Como os mora- 
iores estão vendo a 
nova ameaça? 

Marrom - Acima 
de tudo com dispo¬ 
sição para resistir. Da forma 
que for necessário. Andando 
pelas ruas do Pinheirinho é 
fácil ver isto. As vezes de uma 
forma desesperada: crianças 
nos procuram para dizer que 


SB 


não querem passar o Natal 
na rua e mães já disseram 
que preferem atear fogo em 
seus barracos do que vê-los 
ser derrubados pela polícia. 
Mas, acima de qualquer de¬ 
sespero, o que se vê é a von¬ 
tade de lutar e a certeza da 
vitória. Toda ocupação está 
coalhada de bandeiras ver¬ 
melhas, faixas e cartazes; as 
reuniões acontecem diaria¬ 
mente e não faltam voluntá¬ 
rios para trabalhar na cam¬ 
panha. Até as tradicionais 


árvores de Natal, aqui no 
Pinheirinho, ganharam deco¬ 
ração especial, com nossas 
bandeiras de luta. 

Quanto à campanha, o 
que está sendo feito? 

Marrom - Nas reuniões 
que tivemos nas últimas se¬ 
manas, decididos fazer uma 
ofensiva maior. Estamos pro¬ 
gramando novas marchas, 
vamos procurar as autorida¬ 
des locais e, além disso, 
estamos encaminhando vári¬ 


as iniciativas de solidarieda¬ 
de, com todos que estejam 
dispostos a defender o direi¬ 
to dos moradores. 

Qual tem sido a importân¬ 
cia da solidariedade nesta 
luta? 

Marrom - Total. O Sindi¬ 
cato dos Metalúrgicos, que 
tem sido um aliado de pri¬ 
meira-linha. Essa semana, 
depois da nova ameaça, os 
sindicalistas, além de parti¬ 
ciparem ativamente de todas 
atividades e reuniões, vão 
colocar, em todas as rádios 
e jornais da região, mensa¬ 
gens em apoio à nossa luta. 
Também todos os boletins 
que estão sendo distribuídos 
na base, trazem a discussão 
sobre a necessidade dos 
metalúrgicos se juntarem 
nesta luta. Algo que também 
está acontecendo não só nas 
demais entidades sindicais 
da região, como também em 
movimentos como o MST e 
a Central dos Movimentos 
Populares. 


Qual é a importância des¬ 
ta luta? 

Marrom - O Pinheirinho 
abriu um espaço muito grande 
na luta pela moradia na região 
e no país. Numa região onde já 
vários condomínios de luxo, 
sendo que somente dois deles 
são regularizados, e há mais de 
140 loteamentos “clandesti¬ 
nos”, nossa ocupação se trans¬ 
formou numa referência. Em São 
José, o Pinheirinho é um desa¬ 
fio aberto contra o projeto de 
“higienizaçáo” social que foi 
projetado pelos tucanos. Essa 
idéia neoliberal e nojenta de 
“limpar” as favelas, expulsan¬ 
do seus moradores para as áre¬ 
as mais distantes possíveis. 
Vencer aqui é dar ao Brasil um 
exemplo de que a luta por mo¬ 
radia e condições dignas de 
vida não só é necessária e jus¬ 
ta, mas também é possível. 

^ www.pstu.org.br 

A entrevista completa pode 
ser acessada no portal 
do PSTU 
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BOLÍVIA 


AMÉRICO COMES, da 
Direçào Nacional do PSTU * 

O governo de Evo 
Morales, na Bolívia, termi¬ 
na o seu primeiro ano ain¬ 
da com grande popularida¬ 
de, mas já com sinais de cri¬ 
se. É um tipo de governo que 
chamamos de Frente Popu¬ 
lar, com representantes do 
movimento de líderes dos 
trabalhadores e da burgue¬ 
sia. Existe uma polarização 
crescente no país, enquan¬ 
to Evo busca ganhar tempo 
e evitar definições. 

Os índices de populari¬ 
dade do governo chegam a 
70% a 80%, fruto de seu 
discurso contra o imperialis¬ 
mo, do aumento do salário 
mínimo para 500 bolivianos 
(US$ 65), promessas de na¬ 
cionalizar os hidrocar- 
bonetos e de fazer a reforma 
agrária, mudanças nas leis 
trabalhistas, como o fim da 
dispensa sem motivos e do 
livre contrato. Pegando ca¬ 
rona na proposta de Lula, 
Evo também instituiu o bô¬ 
nus Juanito Pinto para 
quem tem filho nas escolas, 
uma versão local do Bolsa 
Família. 

No governo existem re¬ 
presentantes dos movimen¬ 
tos sociais como Galvez, ex- 
dirigente da Federação dos 
Trabalhadores Fabris, e atu¬ 
almente no Ministério do Tra¬ 
balho; Abel Mamani, da Fe¬ 
deração das Juntas de Vizi¬ 
nhos de El Alto; Guilhermo 
Dalance, o ministro das Mi¬ 
nas, ligado à Federação Minei¬ 
ra. O Ministério das Forças 
Armadas está sob o controle 
de Wolker San Miguel, um dos 
representantes da burguesia. 

Na oposição de esquerda 
estão a direção da Central 
Operária Boliviana (COB), os 
professores urbanos, a Fede¬ 
ração Mineira e os mineiros 
assalariados. 

Do outro lado, na oposi¬ 
ção burguesa, encontraremos 
a burguesia de toda “meia 
lua” boliviana (os departa¬ 
mentos de Santa Cruz de la 
Sierra, Tarija, Beni e Pando), 
onde ficam as grandes reser¬ 
vas petrolíferas e as planta¬ 
ções de soja, e setores do im¬ 
perialismo (EUA e Espanha). 
Todos com uma política de 
pressionar para ter mais con¬ 
cessões e maiores lucros. 



pelas mobilizações e pelo pro¬ 
cesso revolucionário. Evo di¬ 
tou o Decreto Supremo 
28701, anunciado como o da 
Nacionalização dos Hidrocar- 
bonetos. Ainda que não apre¬ 
sentasse a expropriação das 
multinacionais, foi visto como 
uma medida progressiva. 

Houve reações dos gover¬ 
nos que controlam as trans- 
nacionais, particularmente de 
Zapatero (Espanha) e de Lula. 
O Brasil ameaçou diminuir o 
investimento no país de US$ 
2 bilhões para US$ 90 mi¬ 
lhões, o fim das perfurações 
‘em San Alberto e de proces¬ 
sar o governo boliviano. 

O ministro de Hidrocarbo- 
netos, Solís Rada, tentou aca¬ 
bar com um bônus das refi¬ 
narias estrangeiras que pro¬ 
duzem para o mercado inter¬ 
no. Frente aos protestos im¬ 
perialistas, entretanto, o go¬ 
verno decidiu “congelar tem¬ 
porariamente a medida para 
não interferir nas negociações 
com a Petrobras”. Total mente 
desautorizado, Solís Rada 
caiu, apesar de ser o mais 
popular dos ministros. 

Depois de seis meses de 
negociações, o governo assi¬ 
nou 44 contratos com 10 em¬ 


presas, com duração de 24 a 
31 anos. Estas empresas pas¬ 
saram a ser “prestadoras de 
serviço”, entregam formal¬ 
mente sua produção à esta¬ 
tal boliviana, que passa a ser 
a fiscalizadora, mas não con¬ 
trola as operações do setor. 
As empresas seguem donas de 
seus investimentos e ativos. 

Não houve, portanto, na¬ 
cionalização alguma e ainda 
foi liquidada qualquer possi¬ 
bilidade de reconstruir uma 
empresa petroleira nacional. 
O governo simplesmente re¬ 
novou os contratos e as em¬ 
presas estrangeiras seguem 
atuando em ótimas condi¬ 
ções. 

A burguesia boliviana e as 
multinacionais comemoraram 
o acordo, mas povo já come¬ 
çou a entender que esta naci¬ 
onalização é uma fraude. Pois 
os novos contratos consoli¬ 
dam os mega-campos nas 
mãos das multinacionais e a 
favor da exportação e não ga¬ 
rantem nenhum processo de 
industrialização nacional do 
gás, nem distribuição para o 
consumo interno. 

* Américo Gomes esteve 
recentemente em La Paz 


Isso faz com que o gover¬ 
no Evo seja sistematicamen¬ 
te pressionado, por um lado, 
pelo movimento popular e 
operário que quer avanços no 
processo revolucionário e, de 
outro, pela burguesia nacio¬ 
nal que luta contra qualquer 
mudança progressiva na As¬ 
sembléia Constituinte e defen¬ 
de a maior autonomia de seus 
departamentos, os estados da 
Bolívia. O imperialismo, por 
sua vez, quer maiores conces¬ 
sões para suas empresas nas 
áreas mineiras e dos hidrocar- 
bonetos. 

Esta realidade dá ao go¬ 
verno Evo características de 
instabilidade e crise, apesar 
do grande prestígio que ain¬ 
da goza no movimento de 
massas. 

A FRAUDE DAS 
NACIONALIZAÇÕES 

Uma das mais claras de¬ 
monstrações da política do 
governo é a discussão sobre o 
gás. Primeiro, pressionado 


Apesar da popularidade, governo boliviano completa seu 
primeiro ano com sinais de crise, às voltas com protestos 
populares e enfrentamentos com oligarquias regionais 

AGÊNCIA BOLIVIANA DE INFORMAÇÕES 



Após decreto, governo fez acordo com petroleiras estrangeiras, como a Petrobras 
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A CRISE DA ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE 


Em agosto, começou a fun¬ 
cionar a Assembléia Consti¬ 
tuinte. Sua convocação foi 
uma das principais reivindi¬ 
cações do movimento de mas¬ 
sas na revolução de 2003, 
assumida por Morales. 

A população indígena e 
camponesa vê a Constituinte 
como um instrumento para 
resolver os problemas da ter¬ 
ra. Exigem que a Constituin¬ 
te seja originária e de “refun- 
daçáo” da Bolívia (quer dizer, 
soberana para aprovar uma 
nova Constituição e com po¬ 
der para criar uma nova es¬ 
trutura de Estado, subordi¬ 
nando todos os outros pode¬ 
res a ela). Por outro lado, a 
burguesia e o imperialismo 
querem que ela seja “deriva¬ 
da” (respeite os outros pode¬ 
res e as bases da Constitui¬ 
ção, limitando-se a uma re¬ 
forma constitucional). 

Por isso existe a luta para 
ver se as votações serão por 
maioria simples ou qualifica¬ 
da (dois terços). Na convoca¬ 
tória da Assembléia Consti¬ 
tuinte, Evo tinha feito um 
acordo com a burguesia de 
que as votações seriam feitas 

0 PETRÓLEO 
É 0 SANGUE DA 
BOLÍVIA E 0 GÁS 
0 SEU OXIGÊNIO 

A Bolívia tem uma população 
de mais de oito milhões de habi¬ 
tantes (a maioria de origem indí¬ 
gena), e 70% vive abaixo da Unha 
de pobreza Seus principais re¬ 
cursos minerais eram a prata, o 
cobre e o estanho Ao iongo de 
séculos foram assaltados peios 
colonizadores imperialistas A pra¬ 
ta de Po tos i foi ievada por 200 
anos peios espanhóis. 0 estanho 
foi saqueado por dezenas de 
anos , e depois as minas semides- 
truidas peio neo/ibera/ismo. 0 país 
Já perdeu 40% do seu território 
para Chi/e (a saída para o mar), 
Brasii (Acre), Peru e Paraguai 
Atualmente, seus principais 
recursos naturais sào o petróleo 
e o gás, que também estáo sen¬ 
do roubados peias multinacionais 
0 gás boliviano é de fâcii extraçáo 
e é de meihor qualidade que o 
venezuelano A produção e a ex- 
portaçào do gás natural da Bolí¬ 
via sào controladas por trans- 
nacionais petrolíferas, como a 
Brítish Cas, a Repsoi-YPF e a 
Petrobras Esta tem em suas màos 
40% das reservas do país 

0 gás é vital para a sobrevi¬ 
vência, independência econômi¬ 
ca e política da Bolívia 0 jornalis¬ 
ta Mirko Orgas Garcia é categóri¬ 
co m 0u nacionalizamos o gás ou 
desaparecemos como país m 


por dois terços dos votos. No 
entanto, o MAS, (partido de 
Evo, grande vitorioso nas elei¬ 
ções constituintes), elegeu 
55% dos deputados. Assim, 
não poderia aprovar nenhuma 
medida do governo. Pressiona¬ 
do pelo movimento de mas¬ 
sas, Evo rompeu o acordo, e 
aprovou na Constituinte a 
maioria simples como forma 
de decisão. Agora, os setores 
da burguesia nacional, repre¬ 
sentados pelos prefeitos e go¬ 
vernadores da região da “meia 
lua”, romperam com o gover¬ 
no e começam a realizar mani¬ 
festações, com greves de fome 
e marchas. Uma paralisação 
patronal foi realizada no dia 
8 de setembro. Outras mobili¬ 
zações, certamente ocorrerão. 

Frente à nova pressão da 
burguesia. Evo propôs que as 
questões polêmicas sejam vo¬ 
tadas por dois terços. O pro¬ 
blema agora é saber quais se¬ 
rão as questões polêmicas. 

Como conseqüência, a As¬ 
sembléia Constituinte está 
paralisada. Nos últimos me¬ 
ses não se aprovou nada, ape¬ 
nas discute o seu próprio re¬ 
gimento. 


A PRIVA nZAÇÃO DA MUTUM 

Apesar de todo discurso 
nacionalizante, Morales priva- 
tizou a mina de Mutum para 
a empresa Jindall Steel and 
Power, indiana com capital 
norte-americano. A Mutum é 
a segunda jazida de ferro da 
América Latina, atrás somen¬ 
te de Carajás, e a sétima re¬ 
serva de ferro do mundo. Tem 
um potencial de 40 bilhões de 
toneladas de ferro, além de 
manganês, níquel e cromo. A 
concessão é por 40 anos. 

CONFLITO ENTRE MINEIROS 

Os planos neoliberais leva¬ 
ram a uma brutal crise nas 
minas do país. Em 1985, a Lei 
21060 fez com que fossem de¬ 
mitidos 27 mil mineiros. Hou¬ 
ve o desmantelamento históri¬ 
co da Corporação Mineira Bo¬ 
liviana (Comi boi), única empre¬ 
sa estatal mineira do país. Vá¬ 
rias minas de estanho foram 
privatizadas e outras fechadas. 

Com isso, muitos mineiros 
optaram por formar coopera¬ 
tivas para manter seus traba¬ 
lhos, em péssimas condições 
salariais. Alguns “empresá¬ 
rios cooperativistas” entra¬ 


ram no ramo atuando como 
intermediários e ganhando 
muito dinheiro. Só foram man¬ 
tidas algumas poucas minas 
estatais (como Huanuni, Col- 
quiri e Caracoles) sob contra¬ 
tos de risco compartilhado 
com empresas estrangeiras ou 
nacionais. Hoje existem 5 mil 
trabalhadores nessas minas. 

O aumento dos preços dos 
minerais a nível internacional 
voltou a dar destaque à ques¬ 
tão mineira. Agora explodiu 
um confronto entre os traba¬ 
lhadores das cooperativas (que 
exigem que as minas estatais 
que sobram sejam também 
transformadas em cooperati¬ 
vas) e os mineiros das estatais. 

Morales nomeou Walter 
Villarroel, principal dirigente 
das cooperativas, como minis¬ 
tro das Minas. Como havia 
demora em cumprir os com¬ 
promissos de campanha, cen¬ 
tenas de cooperativistas ten¬ 
taram tomar de assalto o mor¬ 
ro de Posokoni, em Huanuni, 
maior jazida de estanho do 
país e uma das maiores do 
continente, atacando os tra¬ 
balhadores estatais com dina¬ 
mites. 


Os mineiros estatais defen¬ 
deram sua fonte de trabalho e 
ganharam o conflito em termos 
políticos e militares. No con¬ 
flito morreram 16 pessoas (12 
das cooperativas). Caiu o mi¬ 
nistro representante dos coo¬ 
perativistas e os trabalhadores 
estatais arrancaram promessas 
de Evo de novas estatizações. 

Em La Paz os jornais anun¬ 
ciavam que, em represália, os 
mineiros cooperativados ti¬ 
nham atacado um comando 
policial, seqüestraram um sol¬ 
dado e o explodiram com ba¬ 
nanas de dinamite em volta do 
corpo. A Federação de Coope¬ 
rativistas Mineiros anunciou 
a ruptura com o governo. 

Os mineiros estatais exi¬ 
gem a “reconstrução da esta¬ 
tal Comi boi”, empregando to¬ 
dos os mineiros, rescisão dos 
contratos de joint venture com 
as empresas privadas estran¬ 
geiras e a sua expropriação. 

Este tipo de conflito ope¬ 
rário, além de colocar na or¬ 
dem do dia a nacionalização, 
também mostra a necessidade 
da autodefesa operária e da 
construção de milícias dos tra¬ 
balhadores. 


AVANÇAR NA NACIONALIZAÇÃO E NA IND0STRIALIZAÇÃO 


Os processos revolucioná¬ 
rios dos últimos anos na Bolí¬ 
via desenvolveram uma cons¬ 
ciência majoritariamente anti- 
imperialista, com disposição 
para defender seus recursos 
naturais como o gás. 

E necessário avançar para 
a expropriação sem indeniza¬ 
ção e sob controle dos traba¬ 
lhadores de todas as empresas 
estrangeiras de hidrocarbo- 
netos, estabelecer o monopó¬ 
lio da compra, venda e trans¬ 



porte de petróleo e do gás no 
país. Com isso, é possível de¬ 
senvolver a industrialização, 
mudando a matriz energética 
para o gás natural, utilizan- 


A PETROBRAS NA BOLÍVIA 


A Petrobras, que hoje ne¬ 
gocia suas ações na Bolsa de 
Valores de Nova York e tem 
40% de suas ações em mãos 
de investidores internacio¬ 
nais, é dona de dois gigan¬ 
tescos campos de gás natu¬ 
ral operados em San Anto- 
nio e San Alberto, em Tarija; 
explora poços de petróleo e 
de gás em seis departamen¬ 
tos bolivianos; refinarias de 
Gualberto Villaroel, em 
Cochabamba, e Guillermo 
Elder Bell, em Santa Cruz. 

O segundo governo Hugo 
Banzer vendeu para a 
Petrobrás por US$ 100 mi¬ 
lhões. Foram entregues refi¬ 


narias e postos de gasolina da 
YPFB (antiga estatal dos 
hidrocarbonetos), 165 mi¬ 
lhões de barris de petróleo e 
6 trilhões de pés cúbicos de 
gás, como “ativos”. Entregou 
de graça também as empresas 
Chaco e Andina. 

A Petrobras é a maior em¬ 
presa atuando no país e re¬ 
presenta quase 20% do Pro¬ 
duto Interno Bruto. Respon¬ 
de por 22% da arrecadação do 
país, possuindo cerca de 40% 
das reservas de gás, tem uma 
participação de 98% do mer¬ 
cado de refino boliviano, 25% 
do mercado de combustíveis 
e 63% do mercado de lubrifi- 


do-o de forma massiva e bara¬ 
ta para a produção. 

Os novos contratos das es¬ 
trangeiras, que Evo está apre¬ 
sentando como uma vitória, 


cantes. Cerca de 60% do su¬ 
perávit da balança comercial 
boliviana é obtido com as ex¬ 
portações para o Brasil, que 
compra 32% das exportações. 

A presença da Petrobras 
também se reflete no âmbito 
político, com a nomeação de 
autoridades estreitamente vin¬ 
culadas com a empresa, e 
vinculação com grupos de in¬ 
teresses regionais, como os 
autonomistas de Santa Cruz e 
Tajira, região onde está desen¬ 
volvendo associada com gru¬ 
pos empresariais bolivianos 
empresas no Pólo de Desenvol¬ 
vimento do Sudeste de Bolívia, 
além de negócios na fronteira 


são na verdade uma traição. 
Isso começa a ser percebi¬ 
do na vanguarda dos prin¬ 
cipais setores, como a ju¬ 
ventude e as operárias de 
El Alto; os mineiros assa¬ 
lariados de Huanuni; os pe¬ 
troleiros de Tarija, entre 
outros. Como disse uma 
dirigente camponesa, os 
povos originários estáo “le¬ 
vantando o olhar”. Ou seja, 
estáo observando Evo e 
vendo o que ele vai fazer. 


Puerto Suarez-Corumbá. 

Com isso, a empresa 
vem tendo lucros extraordi¬ 
nários, que vão para os bol¬ 
sos de seus acionistas ma¬ 
joritários e para aumentar 
o superávit primário do go¬ 
verno Lula. Não são os in¬ 
teresses dos trabalhadores 
brasileiros que estão sendo 
defendidos na Bolívia, mas 
os interesses dessa empre¬ 
sa e de seus grandes acio¬ 
nistas. Os trabalhadores 
brasileiros têm interesses 
em lutar junto com seus ir¬ 
mãos de classe bolivianos 
contra o domínio imperia¬ 
lista na América Latina. 


DE 30 DE NOVEMBRO A 06 DE DEZEMBRO DE 2006 










REFORMAS 


NACIONAL 


] 


AS MENTIRAS NA REFORMA 
SINDICAL E TRABALHISTA 



Alemanha França Itália Inglaterra Taiwan Coréia Brasil 

FONTE: Morgan Stanley Research, in: Stewart, 1994 


PUBLICAMOS ABAIXO 
um resumo do painel 
apresentado no 
Seminário Nacional 
da Conlutas contra 
as reformas, 
em São Paulo 


ZÉ MAMA. da Federação 
Democrática dos Metalúrgicos 
de Minas Gerais 

A característica fundamen¬ 
tal das reformas na área tra¬ 
balhista, inspiradas no recei¬ 
tuário neoliberal é, de um 
lado, afastar o Estado das re¬ 
lações individuais de trabalho 
por um lado, eliminando e/ou 
flexibilizando direitos dos tra¬ 
balhadores protegidos em lei, 
e, por outro lado, intensificar 
a interferência do Estado nas 
relações coletivas de trabalho, 
para restringir a ação coletiva 
dos trabalhadores, punir gre¬ 
ve, e coagir os sindicatos a se 
transformarem em instrumen¬ 
tos de controle dos trabalha¬ 
dores, ao invés de serem um 
instrumento para a sua luta. 

As reformas visam atender 
apenas aos interesses do gran¬ 
de capital, sacrificando ainda 
mais os trabalhadores. Mas 
não é assim que a reforma será 
apresentada à sociedade. Vão 
“dourar a pílula” para melhor 
vender a idéia e criar condi¬ 
ções políticas para aprová-la 
no Congresso Nacional. Por¬ 
tanto, além de estudar as pro¬ 
postas, é preciso combater as 
mentiras que serão veiculadas 
para defendê-las. 

A PROPOSTA 

Uma proposta de reforma 
trabalhista para o Brasil está 
no livro publicado em 2006 
pelo IPEA, “Brasil: o estado 
de uma nação”. O IPEA é ór¬ 
gão do governo, subordinado 
ao Ministério do Planejamen¬ 
to. O texto apresenta as pro¬ 
postas para uma reforma das 
“instituições do mercado de 
trabalho”: 

1 - Evitar valorização real 
do salário mínimo e desvin¬ 
cular o valor dos benefícios 
sociais do valor do salário 


mínimo (aposentadoria e ou¬ 
tros); 

2 - Restringir o acesso do 
trabalhador ao FGTS, trans¬ 
formando pelo menos parte 
dele em fundo previdenciário 
resgatável apenas na aposen¬ 
tadoria. Reduzir a 10% ou 
15% a multa paga pela em¬ 
presa em caso de demissão 
sem justa causa, sendo que a 
maior parte (2/3 ou 3/4) se¬ 
ria revertida ao governo para 
reforço do seguro desemprego, 
ao invés de ser paga ao traba¬ 
lhador. 

3 - Limpeza da CLT, singe¬ 
lamente chamada de “simpli¬ 
ficação”, “mantendo-se o estri¬ 
tamente necessário para preser¬ 
var a saúde do trabalhador com 
a preservação dos direitos bá¬ 
sicos definidos no art. 7° da 
Constituição Federal”. O que 
mesmo seria o “básico” do art. 
7 o da Constituição? 

4 - Mudanças nos proce¬ 
dimentos da Justiça do Tra¬ 
balho, no que diz respeito aos 
julgamentos de dissídios in¬ 
dividuais e coletivos. 

Vejamos os argumentos 
mentirosos dos defensores da 
reforma: 

a) “A reforma é necessária 
porque o custo do trabalho é 
alto, o que inviabiliza a compe¬ 
titividade das empresas” 

Em “O Trabalho sob Fogo 
Cruzado”, o economista 
Mareio Pochmann diz que “ao 
contrário do que apontam vá¬ 
rios estudos, o custo da mão- 
de-obra para a empresa não é 
caro, sobretudo se comparado 
com o de outros países”. 

Pochmann informa que, em 
1993, o custo total do traba¬ 
lho por hora trabalhada na in¬ 
dústria de transformação no 
Brasil (incluindo encargos so¬ 
ciais e trabalhistas), era de 
US$ 3,08. Valor menor que o 
custo apenas dos encargos so¬ 
ciais por hora de trabalho na 
Alemanha (US$ 5), França e 
Itália (US$ 4,50). Nos EUA 
este custo estava em torno de 
US$3. 

Uma variação desse argu¬ 
mento é de que “os encargos 
sociais são muito altos, em 
comparação com o salário efe¬ 
tivamente recebido pelo traba¬ 


lhador” e que diminuir os en¬ 
cargos vai ser bom para o tra¬ 
balhador, “que passará a rece¬ 
ber mais em dinheiro efetivo”. 

Há o argumento de que os 
encargos significam cerca de 
100% do valor do salário efeti¬ 
vamente pago ao trabalhador. 
Este argumento trata como en¬ 
cargos sociais direitos trabalhis¬ 
tas que significam ganho mone¬ 
tário para o trabalhador (féri¬ 
as, adicional de 1/3 de férias, 
décimo terceiro, descanso sema¬ 
nal remunerado, feriados, res¬ 
cisão contratual, etc). 

Pochmann separa o que é en¬ 
cargo social e o que são direi¬ 
tos trabalhistas, constitutivos 
do rendimento do trabalhador. 

Depois ele demonstra que, 
na verdade, o peso dos encar¬ 
gos sociais gira em torno de 
20,06% do custo total do tra¬ 
balho. Está no mesmo patamar 
de países como Argentina e Uru¬ 
guai e abaixo de Itália França, 
Portugal e Alemanha. Em rela¬ 
ção ao salário efetivamente re¬ 
cebido pelo trabalhador, o valor 
dos encargos não passa de 40% 
(Dieese). 

Fica claro que diminuir en¬ 
cargos levaria a diminuir os 
ganhos monetários do trabalha¬ 
dor, e não a aumentá-los, sem 
falar nos prejuízos do sistema 
de seguridade social. 

b) “A flexibilização permite às 
empresas adaptarem-se à reali¬ 
dade do mercado, ganharem 
competitividade, gerando cresci¬ 
mento econômico e emprego” 


Não há base científica para 
afirmar que a flexibilização 
leva ao aumento do emprego. 
Estudo feito por Uriarte infor- 


Décimo-terceiro salário 
Adicional de 1/3 de férias 
Rescisão contratual 
FGTS 
Férias 

Repousos semanais 
Feriados 

Ausências remuneradas 

ma que “na Espanha o proces¬ 
so de flexibilização iniciou-se a 
partir de 84, com uma taxa de 
desemprego da ordem de 10%. 
Após uma década de reformas 
flexibilizadoras, o desemprego 
subiu para cerca de 22%”. Em 
1977, “reagindo contra isso, 
celebra-se o Acordo Internacio¬ 
nal de Estabilidade no Empre¬ 
go para promover o contrato de 
longa duração . Curiosamente o 
desemprego cai moderadamen¬ 
te, para 18%”. 

Na Argentina, o desempre¬ 
go era de 6% ao final do gover¬ 
no Alfonsin, e chegou a 20% 
com o processo de flexi¬ 
bilização iniciado em 1991 
(sendo que cerca de 85% das 
contratações eram precárias). 
Em 1997 reage-se, promoven¬ 
do o trabalho de longa dura¬ 
ção, abolindo os contratos de 
“promoção do emprego”, e o 
desemprego cai para 14% ou 
15%, no começo de 2000. Nes¬ 


te ano foi aprovada lei que re¬ 
toma mecanismos desregula- 
mentadores do período ante¬ 
rior e o desemprego volta a 
crescer, chegando ao patamar 
histórico de 95 a 97. 

No Chile o desemprego 
também aumentou, chegando 
a 20%, depois da reforma tra¬ 
balhista de 1978/79. Na Co¬ 
lômbia, o desemprego era de 
5% ou 6% em 1985. Por uma 
pressão norte-americana, foi 
aprovada a reforma trabalhis¬ 
ta em 1990 e o desemprego 
bateu 20% em 2002. 

CAMPANHA EM DEFESA DOS 
DIREITOS TRABALHISTAS 

É necessária uma ampla 
campanha de esclarecimento 
junto à toda a sociedade e de 
lutas, que coloque “em pé de 
guerra” a classe trabalhado¬ 
ra, ativos e aposentados, do 


INSS 

Seguro-acidente 

Salário-educação 

Sesi 

Senai 

Incra 

Sebrae 

setor público e privado, da ci¬ 
dade e do campo, estudantes 
e todos os segmentos explora¬ 
dos da população: este é o 
objetivo que precisamos nos 
dar para o próximo período. 


PRÓXIMOS 

SEMINÁRIOS 

São Paulo (capital e 
Guarulhos): 2/12 - 
Hotel San Raphael, 9h 

Bauru (SP): 2/12 - Sindicato 
dos Bancários de Bauru 

ABC (SP): 2 e 3/12 
Vale do Paraíba (SP): 9/12 - 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
São José dos Campos 

Rio de Janeiro - Capital 
e Niterói: 1 e 2/12 - 
Sindjustiça 

Volta Redonda (RJ): 9/12 
Pará: 16 e 17/12 


DIREITOS TRABALHISTAS COM ENCARGOS 

RENDIMENTO AO TRABALHADOR SOCIAIS 
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